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EXECUÇÃO É PAUTADA EM TÍTULO LÍQUIDO + CERTO  + EXIGÍVEL

LÍQUIDO: sei quanto deve $ (calculado por simples operação aritmética R$ 5 mil)
CERTO: sei que deve (a obrigação existe, ex.: contrato com 2 testemunhas)
EXIGÍVEL: já posso cobrar. A obrigação venceu e não depende de condição ainda não

cumprida. Exemplo: o prazo para pagamento terminou e o devedor não pagou.

EXEMPLO: Mariana emprestou R$ 10.000,00 a Roberto, mediante contrato assinado por ambos e
por duas testemunhas, com vencimento em 10 de setembro de 2026. Roberto não pagou.

- Líquido: o valor da dívida é de R$ 10.000,00.
- Certo: o contrato (título) comprova a obrigação de Roberto.
- Exigível: a dívida venceu e não foi paga.

Nesse exemplo, o contrato pode constituir título executivo extrajudicial, conforme o art.
784, III, do Código de Processo Civil (CPC). Fundamento legal: O art. 783 do CPC estabelece: A
execução para cobrança de crédito fundar-se-á sempre em título de obrigação certa, líquida e
exigível.



F U N D A M E N T O S

EXECUÇÃO É PAUTADA EM TÍTULO
COMO NASCE UM TÍTULO? TÍTULO EXPRESSAMENTE PREVISTO EM LEI 

ROL TAXATIVO
ORIGEM: JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL

TÍTULO EXTRAJUDICIAL Art. 784 CPC: São títulos executivos extrajudiciais: cheque, nota
promissória, o documento particular assinado pelo devedor e por 2 (duas) testemunhas...

TÍTULO JUDICAL Art. 515 CPC: São títulos executivos judiciais: sentença...



CHEQUE É TÍTULO EXTRAJUDICIAL, PREVISÃO 784



ACIDENTE DE CARRO? execução ou ação de conhecimento?





OFENSAS VERBAIS

CC art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 

outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.



-



CDA

Certidão
Dívida
Ativa

Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais:

IX - a certidão de dívida ativa da Fazenda 
Pública da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, 
correspondente aos créditos inscritos 
na forma da lei;



LAUDO PERICIAL



CONTRATO 
DE HONORÁRIOS
SEM AS TESTEMUNHAS?

Lei nº 8.906/1994 
Estatuto da Advocacia
art. 24, caput



-



SENTENÇA
PENAL 
CONDENATÓRIA



ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE



Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais:  IV - o instrumento de transação referendado pelo Ministério Público 
(TAC), pela Defensoria Pública, pela Advocacia Pública, pelos advogados dos transatores ou por conciliador ou 
mediador credenciado por tribunal.

EXEMPLOS:
1. Acordo de pagamento de dívida referendado por advogados: Uma pessoa deve R$ 20.000,00 a outra. As partes 
celebram acordo para pagamento em 10 parcelas de R$ 2.000,00, e seus advogados referendam o instrumento.  
2. Duas pessoas resolvem extrajudicialmente uma controvérsia patrimonial, formalizando acordo com assistência e 
referendo da Defensoria Pública.
3. TAC - Termo de ajustamento de conduta realizado pelo Ministério Público.

Se o devedor deixar de pagar, o credor poderá ajuizar execução do título extrajudicial.



SENTENÇA
ARBITRAL

LEI Nº 9.307/1996.
Dispõe sobre a arbitragem.

Art. 1º As pessoas capazes de
contratar poderão valer-se 

da arbitragem para dirimir 
litígios relativos  a 
direitos patrimoniais disponíveis.

Art. 4º A cláusula compromissória 
é a convenção através da qual 
as partes em um contrato 
comprometem-se a submeter
à arbitragem os litígios.

Art. 13. Pode ser árbitro qualquer 
pessoa capaz e que tenha a 
confiança das partes.





O  R I T O  ·  T Í T U L O  E X T R A J U D I C I A L  ·  A R T S .  7 9 8  A  8 3 0  E  9 1 4

Execução de título extrajudicial : título art. 784 CPC

Petição inicial
Apresentar o título extrajudicial – ART. 784: 

LÍQUIDO + CERTO + EXIGÍVEL

3 dias
Citado para pagar

Penhora
Se não pagar

Embargos à execução
Defesa em 15 dias

DOS PEDIDOS

A presente execução fundamenta-se em contrato particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas, 

constituído por título executivo extrajudicial, nos termos do art. 784, III, do CPC.

Diante disso, requer-se a citação do executado e efetue o pagamento integral do débito no prazo de 3 dias,

contados da citação, conforme o art. 829 do CPC.

O executado poderá exercer seu direito de defesa por meio de embargos à execução conforme os arts. 914 e

915 do CPC e caso não haja pagamento, requer o prosseguimento da execução sob pena de penhora de bens

suficientes à satisfação da dívida.

Subsidiariamente, caso não opte pela oposição de embargos à execução, poderá o executado requerer o

parcelamento do débito, nos termos do art. 916 do CPC, mediante o depósito de 30% do valor executado,

acrescido de custas e honorários advocatícios, e o pagamento do saldo remanescente em até 6 parcelas mensais.

Um processo autônomo: o devedor é citado para pagar em 3 dias.

https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/12/07/justica-discute-se-divida-de-cervejaria-com-o-rj-pode-ser-parcelada-em-mais-de-2-mil-anos.ghtml


O  R I T O  ·  T Í T U L O  J U D I C I A L  ·  A R T S .  5 2 3  A  5 2 5

TÍTULO JUDICIAL Cumprimento de sentença
O cumprimento de sentença é uma nova fase do processo: o devedor é intimado para pagar em 15 dias.

15 dias úteis para pagar

“TENHO UM TÍTULO JUDICIAL  

CONFORME ART. 515… requer a intimação

do devedor para “cumprir com a 

obrigação” – pagar no prazo de 15 dias

Após 15 dias
Multa de 20%

PAGAMENTO EM 15 DIAS

10% de honorários sucumbenciais

10% em favor do exequente

Impugnação

15 dias para pagar

+

15 dias após para 

impugnar

impugnar

Penhora

Bens do devedor

Parte prática do cumprimento de sentença

DOS PEDIDOS
Considerando que há um TÍTULO JUDICIAL fundamentado em sentença transitada em julgado, ou seja,

contra a qual não cabe mais recurso, tornando definitiva a obrigação reconhecida judicialmente nos termos do art.
515, I do CPC, portanto requer a intimação do executado, na pessoa de seu advogado, para que efetue o
pagamento voluntário do débito no prazo de 15 dias úteis, nos termos do art. 523 do CPC, sob pena de incidência
de multa de 10% e honorários advocatícios de 10%.



D E F E S A  E  P A T R I M Ô N I O

Como o executado se defende? (não existe contester execução)

A exceção de pré-executividade é a defesa apresentada pelo executado (petição intermediária), nos 

próprios autos e sem garantir o juízo, para alegar questões que possam ser analisadas pelo juiz sem 

necessidade de produzir novas provas.

EXEMPLO: alegar que a dívida está prescrita depois de esgotado o prazo para embargar ou impugnar!

Impugnação

Título judicial

Embargos

Título extrajudicial

Petição Inicial

Pré-executividade

TÍTULO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Matéria de ordem pública

CPC, arts. 525, 914 e 917. A exceção de pré-executividade é construção da doutrina e dos tribunais.



D E F E S A  E  P A T R I M Ô N I O  ·  A R T .  8 2 5

Do bem ao dinheiro:

Adjudicação
O credor fica com o bem

Leilão
Venda a terceiros

PENSÃO ALIMENTÍCIA: Art. 528. No cumprimento de sentença que condene ao pagamento de prestação
alimentícia ou de decisão interlocutória que fixe alimentos, o juiz, a requerimento do exequente, mandará
intimar o executado pessoalmente para, em 3 (três) dias, pagar o débito, provar que o fez ou justificar a
impossibilidade de efetuá-lo.
§ 3º Se o executado não pagar ou se a justificativa apresentada não for aceita, o juiz, além de mandar
protestar ... decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses.

PRECATÓRIO: é uma ordem de pagamento expedida pelo Poder Judiciário para que a Fazenda Pública
pague uma dívida reconhecida por decisão judicial definitiva, observada a ordem cronológica e as regras
constitucionais aplicáveis. Exemplo: após vencer uma ação judicial contra o Estado, um servidor público tem
reconhecido o direito de receber R$ 100.000,00. Como o valor ultrapassa o limite das obrigações de
pequeno valor (RPV- UNIÃO 60 salários), o pagamento será realizado por meio de precatório, conforme as
regras constitucionais.

AVALIAÇÃO



D E F E S A  E  P A T R I M Ô N I O  ·  A R T .  8 3 3

IMPENHORABILIDADE
O que não se penhora:

Bem de família

Única moradia da família

Salário

Verbas de sustento

Tema 1230 do STJ

Ferramentas

Instrumentos de trabalho

IMPENHORABILIDADE VIDE art. 833 do CPC e LEI 8.009/90

Art. 833 CPC: São impenhoráveis: máquinas e as ferramentas necessários ou úteis ao exercício da profissão do executado....

BEM DE FAMÍLIA
Lei 8.009/1990: Dispõe da impenhorabilidade do bem de família (único bem residencial)



- TÍTULO JUDICIAL: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA TÍTULO EXTRAJUDICIAL: EXECUÇÃO

FUNDAMENTO TÍTULO Titulo Judicial art. 515 CPC (Arts. 513 a 538 do CPC) Título Extrajudicial art. 784 (Arts. 771 a 925 do CPC)

INÍCIO Requerimento no processo art. 513, § 1º - Intimação Por petição inicial executiva art. 798 - Citação art. 829

PRAZO PAGAMENTO 15 dias úteis art. 523 CPC 3 dias contados da citação art. 829 CPC

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS

Honorários fase de conhecimento de 10% a 20%
+

Fase execução: 10% se não houver pagamento 
voluntário no prazo de 15 dias art. 523, § 1º CPC

10%, fixados inicialmente pelo juiz art. 827 CPC

MULTA POR FALTA DE 
PAGAMENTO

10% (art. 523, § 1º CPC) (total da multa 20%) Não há multa equivalente à do art. 523CPC 

PAGAMENTO INTEGRAL NO 
PRAZO

Evita a multa de 20% art. 523, § 1º CPC
O devedor pagou em 3 dias, os honorários são reduzidos 
metade, ou seja, 5% art. 827, § 1º

PAGAMENTO PARCIAL
Multa e honorários incidem sobre o saldo não pago 
art. 523, § 2º. OAB: dívida 20, paga 15 = multa sobre 5

Aplicam-se as regras próprias da execução e eventual 
redução legal dos honorários

PRAZO PARA DEFESA
15 dias para impugnação, após o prazo para 
pagamento voluntário art. 525 CPC

15 dias para embargos à execução art. 915 CPC

NOME DA DEFESA IMPUGNAÇÃO ao cumprimento de sentença EMBARGOS À EXECUÇÃO

PRECISA GARANTIR O JUÍZO 
(oferecer bens ou valores) PARA 
APRESENTAR A DEFESA?

Não, como regra (art. 525). 
Vide exceções: dívida fiscal, trabalhista e Jec Juizado 
especial (precisa)

Não, como regra (art. 914)
Vide exceções: dívida fiscal, Jec, trabalhista.

PARCELAMENTO LEGAL
Não há direito ao parcelamento unilateral
Só através de acordo bilateral

No prazo dos embargos, com depósito de 30%, 
permitido parcelar (unilateral) art. 916: 30% + 6 x



OAB – 2026 (primeira fase)

Fernando ingressou com uma ação de cobrança contra Márcio e, após o trânsito em julgado

da sentença condenatória, iniciou o cumprimento de sentença para receber o valor devido de R$

10.000,00. Ao ser intimado a pagar a dívida, Márcio, por meio do seu(sua) advogado(a), reconheceu o

crédito exequendo e solicitou o parcelamento do débito, oportunidade em que depositou R$

3.000,00 à vista e requereu o pagamento do restante em seis parcelas mensais... Sobre a situação

relatada, assinale a afirmativa correta.

A- Márcio tem direito ao parcelamento do débito, independentemente de a execução se originar de 

título judicial ou extrajudicial. 

B- O parcelamento nos moldes propostos por Márcio somente é cabível no prazo para embargos à 

execução, não se aplicando ao cumprimento de sentença.

C- O Juiz pode, a seu critério, conceder o parcelamento independentemente da previsão legal, 

considerando os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

D- O pedido de parcelamento formulado por Márcio deve ser deferido, pois a legislação processual 

permite essa modalidade de pagamento em qualquer fase de execução.



OAB XL (questões dissertativas)

Beatriz, professora, celebrou contrato coma sociedade empresária Soluções emArquitetura comoobjetivo
de realizar, noprazode seismeses, a reforma completa doapartamentode sua propriedade. Ocontrato foi assinado
na presença de duas testemunhas. Passados oitomeses, a reforma ainda não fora concluída, o que levou Beatriz a
AJUIZARaçãode execuçãode título extrajudicial emface da sociedade. Citada, Soluções emArquitetura esclarece a
você, advogado(a), que Beatriz não forneceu todo o material necessário para a realização da obra, obrigação que
constava de cláusula expressa do contrato. Em consequência, não foi possível a finalização da obra no prazo
estabelecido.

Sobre tais fatos, responda:

Qual instrumento processual deverá ser usado pela sociedade empresária Soluções em Arquitetura para
veicular sua defesa e qual o prazo legal para sua apresentação? Justifique.

GABARITO:

A sociedade empresária Soluções em Arquitetura deverá ajuizar ação de embargos à
artigo 915 do CPC que prevê que o executado, independentemente de penhora, depósito ou caução,
à execução por meio de embargos.

O prazo para ajuizar a ação é de 15 (quinze) dias úteis a partir da juntada aos autos do
citação conforme artigo 231 do CPC.



XXXI EXAM E D E O RD EM  - RESUM ID O  D IREITO  C IVIL

Carla firmou um contrato de empréstimo subscrito por duas testemunhas.. O Banco ajuizou ação de execução
endereço do Banco.... Indicou à penhora o único imóvel de Carla... Carla foi citada e o mandado cumprido foi
juntado aos autos em 01/08/2019, uma quinta-feira. ...

Carla procurou seu advogado a fim de afastar a penhora de seu único imóvel ...quer questionar o valor
do crédito, que, em sua visão, é excessivo.....

Embora reconheça a existência do contrato de empréstimo, não concorda com o valor indicado pelo
Banco: diversas tarifas não previstas no contrato ... e taxas e abusivas.....

Após consultar um contador Carla constatou que a dívida seria equivalente a valor muito inferior ao
indicado pelo Banco...

Na qualidade de advogado de Carla, elabore a peça processual cabível para a defesa dos interesses de
sua cliente, indicando seus requisitos e fundamentos, assim como a data-limite para o ajuizamento, nos termos
da legislação vigente. Considere que não há feriados ou suspensão de expediente forense.

GABARITO

PEÇA cabível: ajuizar EMBARGOS À EXECUÇÃO (Art. 914 do CPC)

JUÍZO COMPETENTE: ao Juízo em que tramita a execução por dependência

PRAZO 15 (quinze) dias úteis (Art. 915 e Art. 219, ambos do CPC), a partir da juntada aos autos do mandado cumprido, na contagem dos prazos se
exclui o dia do começo (Art. 224), verifica-se que o prazo se encerraria em 22/08/2019

NATUREZA DE PETIÇÃO INICIAL “ajuizar”, requisitos Art. 319 do CPC (autor Carla, réu Banco).  

TESES:

(i) incompetência do juízo da execução, invocando a aplicação do CDC (domicílio do consumidor, art. 101, I do CPC)

(ii) impenhorabilidade de seu imóvel, que é bem de família, nos termos do Art. 917, inciso II, c/c. o Art. 833 do CPC e o Art. 1º da Lei nº 8.009/90

(iii) excesso de execução (Art. 917, § 2º, inciso I, do CPC), indicando o motivo do excesso e apontar o valor devido (Art. 917, inciso III, § 3º, do CPC)  
Fechamento da peça: protestar por provas - valor da causa – Nestes termos, pede deferimento – Local, 22 de agosto de 2019. Nome e OAB



XXIV EXA M E D E O RD EM  UN IFIC A D O  - EM PRESA RIA L

Padaria ajuizou ação executiva por título extrajudicial de dois cheques emitidos por 
Trajano 

O juiz despachou a inicial da ação executiva e determinou a citação dos réus para as 
providências legais

Vitor Silva, citado regularmente, procura você para patrocinar a defesa na ação...

GABARITO

Peça para o exercício do direito de defesa do executado é a de Embargos à Execução

Fundamento Art. 914 do CPC 

A elaboração de peça processual CONTESTAÇÃO não atende ao conteúdo avaliado e é 
considerada resposta inadequada.

Os embargos devem ser dirigidos ao juízo onde se processa a execução por título
extrajudicial e serão distribuídos por dependência nos termos do art. 914, § 1º do CPC.

Art. 914. O executado, independentemente de penhora, depósito ou caução, poderá se
opor à execução por meio de embargos.

§ 1º Os embargos à execução serão distribuídos por dependência...



44º Exame de Ordem – DIREITO TRIBUTÁRIO

Panos Belos Ltda deixou de efetuar o pagamento do tributo e preferiu honrar o pagamento de seus
funcionários e fornecedores. O Fisco inscreveu-a em dívida ativa, iniciando AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL

O Fisco requereu o redirecionamento da execução fiscal para MATEUS, que fora sócio.

DEFERIDO O REDIRECIONAMENTO PELO JUÍZO foram encontrados em nome de Mateus dois automóveis
importados, os quais sofreram constrição judicial.

Embora intimado da penhora em junho de 2025, Mateus quedou-se inerte e nem mesmo procurou
advogado.

Apenas em setembro de 2025, quando o Oficial de Justiça apareceu na porta de sua casa, com ordem
judicial para remover os automóveis para o depósito judicial, Mateus resolveu procurar você, como advogado(a),
para realizar sua defesa nessa execução fiscal.

Mateus entrega-lhe cópia do contrato social da sociedade empresária, no qual fica atestado que era sócio
cotista e que se retirou da sociedade em dezembro de 2023.

Diante dos fatos expostos, redija a peça de defesa adequada para defender o seu cliente, a ser
apresentada nos autos da própria execução fiscal.
GABARITO:  EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE: A petição deve ser endereçada à Vara da execução.

O prazo para oferta de embargos à execução ou agravo de instrumento já passou.

Não são devidas custas processuais nem garantia do juízo, diferentemente dos embargos à execução (o que atende à necessidade de
Mateus de não dispor de recursos financeiros para realizar qualquer pagamento), podendo a exceção ser invocada por simples petição nos autos da
execução fiscal. “Temas a serem tratados configuram matéria cognoscível de ofício pelo magistrado, sem necessidade de dilação probatória.

(comprováveis de plano por prova documental), nos termos da Súmula nº 393 do STJ ou Art. 803, parágrafo único, do CPC.



ASSUNTO: ILEGITIMIDADE DE FALECIDO

Cuida-se de exceção de pré-executividade oposta pelo ESPÓLIO DE ... LIMA nos autos da execução fiscal
movida pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, objetivando a cobrança de débitos de IPTU.

Verifica-se que o ajuizamento da ação ocorreu muito tempo depois do falecimento do contribuinte... Caberia ao
credor, na esfera administrativa, direcionar a CDA aos sucessores do de cujus, e não ao contribuinte já falecido.

A execução foi proposta contra parte ilegítima, sendo vedado o redirecionamento tardio...

Agravo de Instrumento. Execução Fiscal IPTU/TAXAS. Ajuizamento de execução fiscal contra devedor falecido
Redirecionamento da ação em face dos herdeiros, inventariantes ou atuais proprietários Impossibilidade uma vez que
falecido antes da citação. TJ-SP, AI 2276666-92.2021.8.26.0000.

Ante o exposto, ACOLHO A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE oposta pelo Espólio ... Lima, para reconhecer
ilegitimidade passiva do executado... em consequência, JULGO EXTINTA a presente execução fiscal, sem resolução de
mérito, nos termos do art. 485, VI, do Código de Processo Civil.

TJSP 1512098-31.2018.8.26.0577



MEIO DE DEFESA NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA É IMPUGNAÇÃO

Trata-se de CUMPRIMENTO DE SENTENÇA...

A executada apresentou IMPUGNAÇÃO ao cumprimento de sentença...

A inexigibilidade do título executivo constitui matéria de ordem pública, passível de conhecimento
inclusive de ofício pelo magistrado, por envolver pressuposto indispensável à própria atividade executiva.

Não há falar em preclusão quando se discute a subsistência da obrigação exequenda, pois a
execução somente pode prosseguir mediante a existência de título certo, líquido e exigível (arts. 783 e
803, inc. I, do CPC).

Ante o exposto, ACOLHO a impugnação ao cumprimento de sentença, para:
a) reconhecer que a obrigação principal foi integralmente cumprida em decorrência do

distrato celebrado entre as partes
b) reconhecer que os honorários sucumbenciais

TJSP 0001165-73.2025.8.26.0627



AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2036134-84.2026.8.26.0000

INSURGÊNCIA DO EXECUTADO ALEGAÇÃO DE INEXEQUIBILIDADE DO TÍTULO EM RAZÃO DE
ELETRÔNICA PELA PLATAFORMA SISBR, SEM CERTIFICAÇÃO PELA ICP-BRASIL.

A exceção de pré-executividade, construção doutrinária e jurisprudencial consagrada na
é meio de defesa admissível na execução para o exame de matérias de ordem pública e nulidades
devam ser conhecidas de ofício pelo juízo e que não demandem dilação probatória.

A exceção não comporta acolhimento.

A assinatura eletrônica utilizada, ainda que não certificada pela ICP-Brasil, É VÁLIDA e eficaz
o título executivo extrajudicial, uma vez que amparada na autonomia da vontade das partes e na
2º do art. 10 da MP 2.200-2/2001.

A ausência de certificação ICP-Brasil não retira a validade do documento quando não há
quanto à autoria - o que não ocorreu no caso, visto que a defesa se pauta em tese puramente jurídica

784 § 4º Nos títulos executivos constituídos ou atestados por meio eletrônico, 

é admitida qualquer modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei, 
dispensada a assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por 
provedor de assinatura (Lei 14.620/2023 ).

*REGRA SEMELHANTE PARA ASSINATURA DA PROCURAÇÃO .



-
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